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CONJUNTURA INTERNACIONAL:

• Lutar pelo fim dos acordos neoliberais 
com o FMI e Banco Mundial, que preju-
dica o desenvolvimento e a soberania 
dos países.

• Fortalecer a luta contra o imperialismo 
dos EUA e suas guerras, de forma am-
pla e unificada, através da Assembléia 
Mundial dos Movimentos Sociais, rea-
lizadas durante o Fórum Social Mundial 
e de campanhas pela paz.

• Fortalecer as articulações, fóruns e 
eventos internacionais no sentido de 
unificar e criar instrumentos para a luta 
urbana contra o neoliberalismo, como 
por exemplo, as lutas e mobilizações 
da Aliança Internacional dos Habitan-
tes (AIH), especialmente a campanha 
“Despejo Zero”. Assembléia Mundial 
dos Habitantes durante o Fórum Social  
Mundial.

• Continuar atuando na luta pela inte-
gração dos povos da América Latina e 
fortalecer a FCOC – Frente Continental 
de Organizações Comunitárias nessa 
articulação.

• Apoio à política externa do Governo Fe-
deral que busca fortalecer a soberania 
nacional, a integração da América Lati-
na e dos países em desenvolvimento.

• Lutar contra ao bloqueio econômico 
a Cuba.

CONJUNTURA NACIONAL:

• Fortalecer a CMS reproduzindo essa articulação também nos esta-
dos e construir agendas comuns que possibilitem pautar o governo 
para as mudanças.

• Combater a política de superávit primário e juros altos.

• Lutar pela reforma política, democrática com participação popular.

• Apoiar a luta pela reforma agrária.

• Lutar por uma reforma tributária que promova distribuição de 
renda e justiça social.

• Lutar por uma reforma educacional que universalize esse direito.

• Lutar por uma reforma urbana que garanta o papel social da pro-
priedade, como prevê o Estatuto das Cidades, e garanta melhorias 
na qualidade de vida da população.

• Lutar pela democratização dos meios de comunicação.

• Lutar contra todo e qualquer tipo de discriminação (gênero, raça, 
etnia, opção religiosa e sexual).

• Fortalecer a nossa participação nos fóruns de articulações das lutas 
sociais como o Fórum Nacional de Reforma Urbana, o Movimento 
pelo Direito ao Transporte, Fórum Brasil de Orçamento, Frente Na-
cional de Saneamento Ambiental, Campanha Nacional Pelo Direito 
à Educação entre outros.

• Apoio aos programas: Programa de Aceleramento do Crescimento 
(PAC), Minha Casa Minha Vida e outros instrumentos de desenvol-
vimento econômico com ampliação dos recursos do OGU princi-
palmente nos itens de habitação, transporte público e saneamento, 
garantindo que estes programas alcancem seus principais objetivos 
na infraestrutura urbana, contribuindo para o crescimento econô-
mico, geração de emprego, distribuição de renda e universalização 
de direitos sociais. 

• Participar e debater nos fóruns, junto aos outros movimentos 
sociais organizados sobre o Pré-Sal.

• Continuar lutando pela anistia das associações de moradores e 
entidades comunitárias sem fins lucrativos junto à Receita Federal, 
e pela isenção de taxas cartoriais no registro de atas e estatutos.

• Apresentar as resoluções aprovadas do 11ª. Congresso nas três 
esferas de governo. 

• Lutar contra a criminalização dos movimentos sociais e da política
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FORTALECIMENTO DO MOVIMENTO COMUNITÁRIO E DA 
CONAM:

• Fortalecer cada vez mais a concepção de construir um movimento 
comunitário combativo e de luta.

• Ampliar o papel da CONAM e do Movimento Comunitário nas grandes 
lutas políticas fortalecendo cada vez mais o papel do movimento e 
suas bandeiras no cenário político. 

• Construir jornadas próprias de lutas do movimento comunitário, sem 
prejuízo das articulações com a Coordenação dos Movimentos Sociais 
(CMS), com o Fórum Nacional da Reforma Urbana (FNRU) e demais 
articulações das quais a CONAM participa.

• Ampliar e fortalecer a relação com as Federações Estaduais e com a 
base do movimento.

• Ampliar a parceria da CONAM na execução de programas sociais 
como instrumento de inclusão social e mobilização popular.

• Continuar fomentando as atividades de qualificação e formação de 
lideranças comunitárias.

• Construir políticas de finanças para a CONAM, como instrumento de 
fortalecimento material e organizativo do movimento comunitário.

• Constituir formas alternativas para garantir autonomia financeira da 
entidade.

REFORMA URBANA 

• Mobilizar a base do movimento comunitário na defesa de uma refor-
ma urbana que garanta o papel social da propriedade, como prevê o 
Estatuto das Cidades e melhorias na qualidade de vida da população.

• Que o Conselho Nacional das Cidades encaminhe com urgência para 
aprovação no Congresso Nacional, Projeto de Lei do Sistema Nacional 
de Desenvolvimento Urbano que institucionaliza os Conselhos, Confe-
rências e Fundos como deliberação da 4ª Conferência das Cidades.

• Pela urgente implementação e revisão dos Planos Diretores Participa-
tivos.

• Lutar pela utilização dos imóveis abandonados da União para fins de 
Habitação de Interesse Social.

• Realizar Jornadas e debates pelos 10 anos do estatuto das Cidades.

• Lutar pela criação dos Conselhos das Cidades nos Estados e Mu-
nicípios através de leis de caráter deliberativos e com participação 
popular.

• Pelo fortalecimento dos conselhos das cidades já instituídos.

• Lutar pela aprovação de uma Lei que institua a Política Nacional de 
Prevenção e Mediação de Conflitos Fundiários Urbanos no Congresso 
Nacional, com base na resolução do Conselho Nacional das Cidades.

HABITAÇÃO

• Lutar pelo controle social através 
do Conselho Nacional das Cidades 
e do CGFNHIS nos recursos para 
habitação, saneamento, mobilidade 
e transporte público, e pela definição 
de prioridades de aplicação desses 
recursos dos programas Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC) e 
Minha Casa Minha Vida nessas áreas.

• Defender que os recursos destinado 
ao Fundo Nacional de Habitação de 
Interesse Social (FNHIS) sejam am-
pliados e destinados a população que 
ganha de zero a três salários.

• Cobrar do Governo Federal a ime-
diata desburocratização e agilização 
nos processos de acesso das nossas 
entidades aos recursos do FNHIS 
PCS e Minha Casa Minha Vida para 
programas habitacionais.

• Manter nossa mobilização na cam-
panha nacional pela aprovação da 
PEC-285 da moradia digna.

• Realização de seminários da CONAM 
conjuntamente com suas filiadas 
nos estados a fim de debater sobre o 
FNHIS, PAC, Minha Casa Minha Vida e 
demais programas e projetos habita-
cionais.

• Acompanhamento dos comitês de 
monitoramento das obras do PAC.
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REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

• Fortalecer as campanhas nacional e inter-
nacional contra os despejos.

• Lutar contra todos os tipos de despejos 
que violam os direitos dos cidadãos. 

• Lutar pela implementação imediata da lei 
11.977/09 da Regularização Fundiária

• Lutar pela aplicação do IPTU progressivo.

• Promover parceria junto as Prefeituras, 
Cartórios, Ministério Público Câmara de 
Vereadores para agilização de regulariza-
ção fundiária públicas e privadas.

• Acompanhamento  dos comitês de moni-
toramento da Copa  2014.

SANEAMENTO

• Lutar em devesa da universalização do 
acesso aos serviços do saneamento am-
biental

• Pela aprovação urgente do Plano Nacional 
de Saneamento Básico.

• Lutar pela participação na elaboração dos 
planos municipais do saneamento confor-
me estabelecido na lei 11.445/07.

• Lutar e denunciar todas as formas e tenta-
tivas de privatização do setor

• Cobrar do poder publico federal estadual e 
municipal maior agilidade na implementa-
ção da lei 11.445/07 que regulamenta os 
serviços do saneamento.

• Lutar pela garantia de investimentos 
públicos para o saneamento da ordem de 
0,45% do PIB Nacional.

• Lutar pela implementação da lei 
12.305/10 dos Resíduos Sólidos 

• Fortalecer a articulação da Frente Nacional 
Pelo Saneamento Ambiental.

• Que na aplicação do marco regulatório 
do saneamento e construção de políticas 
públicas relacionadas aos resíduos sólidos, 
sejam contempladas questões que melho-
rem as condições de trabalho dos catado-
res organizados, e fortaleçam o controle 
social e a participação popular.

TRÂNSITO, TRANSPORTE E MOBILIDADE URBANA

• Lutar pela criação nos estados um sistema integrado de transpor-
tes (ônibus, metros, trens, barcas etc.) e a implementação de mo-
delos como o “Bilhete Único”, onde o usuário possa pegar varias 
conduções pagando apenas uma passagem.

• Mobilizar o movimento comunitário na luta pelo barateamento das 
tarifas através da redução pelo governo federal do preço do óleo 
diesel, da energia elétrica e das altas taxas de lucros das empresas.

• Garantir que os recursos da CIDE (tributo federal cobrado sobre 
os combustíveis) sejam destinados à infraestrutura do transporte 
público urbano nas proporções de 25% (governo federal) e 50% 
(governos estaduais);

• Lutar pela criação de fundos permanentes que garantam o passe li-
vre aos estudantes da rede pública e aos desempregados, e demais 
isentos nos três níveis de governo 

• Propomos que o fundo seja gerido por usuários, trabalhadores e 
empresários 

• Debater no Conselho das Cidades a criação por parte dos governos 
federal e estaduais de programas permanentes de “Paz no Trân-
sito”, visando combater a violência no trânsito e a liberação dos 
recursos contingenciados (cerca de 500 milhões) do Fundo Nacio-
nal de Segurança no Trânsito (FUNSET).

• Lutar por investimentos no sistema hidroviário de transporte que é, 
no Brasil, uma importante alternativa, especialmente nas grandes 
bacias hidrográficas.

• Lutar pela garantia de condições de circulação e acesso das pesso-
as com deficiência em 10 anos, como previsto no programa Brasil 
Acessível do Ministério das Cidades.

• Lutar por programas de incentivo aos meios de transportes não 
poluentes, em especial de bicicletas.

• Lutar pela integração efetiva dos diversos modais (operação e 
tarifas).

• Fortalecer a política do vale-transporte, como medida de ampliação 
do uso do transporte coletivo sobre o individual, acompanhada de 
ações que qualifiquem o transporte coletivo.

• Fortalecer a luta da Campanha Tarifa Cidadã, com redução da CIDE 
e isenção de impostos nos estados e municípios, condicionando a 
redução da tarifa do transporte coletiva

• Lutar por uma fonte de recursos a fim de subsidiar as isenções e 
baratear o custo das tarifas.
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MEIO AMBIENTE

• A CONAM deve aprofundar o debate e aumentar as políticas de 
educação ambiental, juntamente com suas filiadas.

• A CONAM deve fazer um seminário nacional sobre as grandes 
catástrofes e como elas têm atingido as comunidades em todo o 
Brasil.

• Que se tenha transversalidade nas discussões das pautas de luta da 
CONAM, levando em conta a questão ambiental.

• Construção de Seminário da CONAM para aprofundar a nossa opi-
nião em temas polêmicos, envolvendo as filiadas nesse processo.

• Que a CONAM e suas filiadas debatam o impacto ambiental dos 
resíduos sólidos, lixos tóxicos e outros, construindo uma opinião e 
dando alternativas para minimizar o impacto deste problema.

• Que a CONAM debata os biomas brasileiros e suas características – 
Pampa, Serrado, Pantanal, Amazônico e Caatinga.  

• Que a CONAM debata uma política de Reforma Urbana integral, 
que contemple a aplicação de instrumentos jurídicos como o Esta-
tuto das Cidades e o Marco Regulatório do Saneamento. 

DIREITO Á ENERGIA 

• Fortalecer o Debate e a mobilização pela universalização do direito 
à Energia.

• Pela implementação da Lei da Tarifa Social  de Energia Elétrica.

• Pressionar pela aplicação da lei de tarifa social

• Lutar para garantir o equilíbrio entre o necessário desenvolvimen-
to e produção de energia com as preocupações ambientais e a 
qualidade da água no Brasil, fazendo com que se leve em conta a 
utilização de diversos modais energéticos, principalmente os de 
fonte renováveis como a energia solar e eólica, de acordo com a 
realidade de cada local.

• Lutar pela participação das Entidades dos Movimentos Populares 
no comitê de Monitoramento do Setor Elétrico, criado pela Lei nº. 
10.848, com função de acompanhar e avaliar permanentemente 
a continuidade e segurança do suprimento eletroenergético no 
território nacional. ”incluir o nº da lei que trata da tarifa social de 
energia”

• Lutar pelo acesso a todos e todas à rede de energia elétrica.

FORTALECIMENTO DO SUS

• Fortalecer a mobilização pela regulamen-
tação da EC 29.

• Lutar pelo fortalecimento das políticas in-
tersetoriais que promovam saúde pública 
e qualidade de vida.

• Lutar pelo fortalecimento da Atenção Bá-
sica através do PSF totalmente integrado 
ao SUS.

• Lutar pela implementação das políticas 
de atenção básica de forma coesa e não 
compartimentada.

• Lutar pelo fortalecimento dos serviços am-
bulatoriais, de exames e procedimentos 
de média complexidade.

• Lutar pela aplicação da política de planeja-
mento familiar.

• Apoio a descriminalização do aborto e à 
garantia do atendimento das mulheres no 
SUS.

• Apoio à quebra de patentes, quando a 
mesma representar ameaça a saúde públi-
ca e a soberania nacional.

• Contribuir no debate e acompanhamento 
do PACTO DA SAÚDE junto à sociedade 
civil e ao movimento comunitário. 

• Lutar contra qualquer forma de privatiza-
ção dos serviços de saúde pública do SUS.

• Reafirmar que se tenha atendimento 
100% SUS, com o controle social, garan-
tindo o bom atendimento aos usuários do 
Sistema Único de Saúde.

• Implementação permanente do Programa 
Nacional de Combate à Dengue.

• Lutar pela integração efetiva de Progra-
mas do Ministério da Saúde com Progra-
mas: Fome Zero, Alimentação e Nutrição, 
saneamento, educação, meio ambiente 
esporte e cultura entre outros.

• Universalizar as experiências de reabilita-
ção de pessoas dependentes químicos, de 
drogas lícitas e ilícitas.

• Fortalecimento das ações que visem ga-
rantir aos usuários do SUS o fornecimento 
de medicamentos de uso continuado.
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EDUCAÇÃO PARA TODOS

• Luta pela defesa das propostas aprovadas 
na Conferência Nacional de Educação – 
CONAE (2010) e o novo Plano Nacional de 
Educação – PNE 2011-2020;

• Garantia da gestão democrática na edu-
cação, com eleições diretas para direto-
res em todas as escolas do País, com a 
ampla participação de toda a comunidade 
escolar;

• Fortalecimento dos Conselhos Escolares 
e a garantia da participação democrática 
dos pais, mães, responsáveis de alunos 
e representantes das Associações de 
Moradores em todas as escolas públicas, 
contribuindo na construção e efetivação 
do Projeto Político Pedagógico da escola;

• Defesa da Educação Pública de qualidade 
para todos e todas, erradicando o analfa-
betismo e universalizando o atendimento 
escolar;

• Defesa da escola de tempo integral, objeti-
vando ampliar oportunidades aos educan-
dos e comunidade escolar;

• Garantia de matrícula para o Ensino Fun-
damental de nove anos para toda a popu-
lação de 6 a 14 anos, cumprindo a Lei;

• Defesa da universalização do atendimento 
escolar da população de 4 e 5 anos e 15 a 
17 anos até 2016, cobrando de todos os 
municípios o planejamento para o cumpri-
mento desta nova legislação;

• Defesa da ampliação da oferta de educa-
ção infantil (creches de até 3 anos) em 
todos os municípios do país;

• Garantia do Ensino Médio a toda popu-
lação, objetivando atingir a matrícula na 
faixa etária ainda jovem;

• Defesa da valorização dos profissionais 
da educação, assegurando-se a esses o 
direito à existência de planos de carreira 
em todos os sistemas de ensino, em que 
se cumpra no mínimo o estabelecido no 
Piso Nacional dos Professores;

• Participar, lutar e defender a construção 
democrática dos Planos Municipais de 
Educação e sua implementação, em todos 
os municípios do País;

• Fortalecer a participação democrática 
da comunidade escolar e Associações de 
Moradores nos Conselhos de Educação, 
do FUNDEB e Alimentação Escolar;

• Lutar por mudanças nos critérios de 
composição do Conselho Nacional de 
Educação.

• Defender a criação livre dos Grêmios Estu-
dantis em todas as escolas do país.

• Fortalecer o ENEN enquanto instrumento 
de acesso ao Ensino Superior

• Lutar pela universalização do Direito ao 
Ensino Superior.

• Lutar pela aplicação da lei que inclui So-
ciologia e Filosofia no currículo escolar.

• Lutar pela implementação do Passe 
estudantil como garantia do acesso à 
educação.

• Lutar pela reserva de vagas para os estu-
dantes de escolas públicas no acesso às 
universidades.

• Lutar pela realização de processos de Con-
ferências de Educação, em todos os níveis, 
com ampla participação popular.

• Lutar pela construção da Universidade 
popular e comunitária como instrumento 
de formação e qualificação das nossas 
lideranças.
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CULTURA

• Lutar pela ampliação dos pontos de cultura em parceria com enti-
dades comunitárias.

• Lutar pela ampliação dos projetos de “Mostra Popular e Comunitá-
ria de Cinema”.

• Lutar pela ampliação do Programa de Bibliotecas Comunitárias.

• Lutar pela construção de espaços e Centros Culturais em conjuntos 
habitacionais e bairros periféricos.

ESPORTE E LAZER        

• Lutar por uma política universalizante que garanta acesso ao espor-
te e ao lazer como instrumento de promoção da saúde e inclusão 
social.

• Fortalecer e mobilizar o movimento comunitário a participar dos 
processos de Conferências de Esporte nos três níveis de governo.

• Lutar pela ampliação da participação popular nos Conselhos de 
Esporte e Lazer.

• Lutar pela ampliação do Programa 2º Tempo junto às entidades 
populares e comunitárias.

• Lutar pela ampliação da participação das entidades populares e 
comunitárias no programa de Esporte e Lazer nas Cidades.

• Buscar realizar a Copa Comunitária de futebol masculino e feminino.

COMBATE À FOME E SEGURANÇA ALIMENTAR:

• Lutar por uma política de Segurança Alimentar soberana, desenvol-
vimentista e universalizada.

• Lutar por uma maior participação das entidades filiadas a CONAM 
no Programa de Agricultura Urbana e Peri - urbana.

• Lutar pela integração do Programa FOME ZERO com programas de 
saúde, saneamento, meio ambiente, educação, esporte e cultura 
entre outros.

• Lutar pela ampliação do controle social na distribuição dos Progra-
mas Sociais como instrumento de combate à corrupção.

CIÊNCIA E TECNOLOGIA

• Lutar por uma maior destinação de 
recursos para programas científicos e 
tecnológicos na rede de ensino público 
do nosso País.

• Lutar por um programa de inclusão cientí-
fica e tecnológica para população de baixa 
renda que está fora do sistema de ensino 
público.

• Lutar por programas de inclusão digital na 
periferia das grandes cidades em parceria 
com o movimento comunitário.

DEMOCRATIZAÇÃO DOS MEIOS DE 
COMUNICAÇÃO:

• Lutar pela ampliação da rede pública e 
educativa de rádio e televisão.

• Apoiar a criação de jornais, rádios e TV’s 
comunitárias.

• Lutar pela ampliação do raio de alcance 
das rádios comunitárias.

• Exigir do Ministério da Justiça o fim do 
processo de perseguição às rádios comu-
nitárias e dos processos que criminalizam 
as lideranças comunitárias pelo uso deste 
e de outros instrumentos de luta.

• Incentivar a criação dos conselhos de 
comunicação estadual e municipal com 
participação da sociedade civil. 

• Fortalecer a participação do movimento 
comunitário no processo da conferên-
cia de comunicação nos três níveis de 
governo.
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POLÍTICAS PÚBLICAS PARA AS MULHERES

• Buscar parcerias entre a CONAM e órgãos públicos na implan-
tação de projetos que possibilitem a geração de emprego e 
renda, projetos de capacitação voltados às mulheres chefes de 
família de baixa renda.

• Reivindicar que a Secretaria de Políticas Públicas para as 
Mulheres trabalhe junto ao Ministério das Cidades/ CONCI-
DADES um Projeto de Lei que destine prioritariamente para as 
mulheres o título de propriedade das unidades habitacionais 
de interesse social.

• Lutar pela obrigatoriedade de construção de equipamentos 
sociais, como lavanderias e creches, bem como de programas 
de geração de renda em todos os conjuntos habitacionais do 
Credito Solidário e demais conjuntos habitacionais produzi-
dos com recursos do FNHIS. ”observar adendo da diretora da 
pasta”

• Lutar para que a Secretaria de Políticas Púbicas para as 
Mulheres junto com o MEC construa programa de educação 
voltado para garantir as condições de volta à escola para mu-
lheres chefes de famílias e de baixa renda, do Ensino Funda-
mental até o Ensino Superior.

• Lutar para que as resoluções da 1ª Conferência Nacional das 
Mulheres sobre o aborto sejam implementadas, avançando na 
sua descriminalização como uma questão de saúde publica.

• Valorizar e criar as condições para que as mulheres ocupem 
mais os espaços de participação e decisão política nos Con-
selhos Nacionais, contribuindo no avanço da participação 
política das mulheres.

• Lutar pela ampliação do número de delegacias da mulher, 
principalmente nos bairros mais carentes.

• Lutar pela implementação da política de saúde para as mulhe-
res aprovada no Conselho Nacional de Saúde.

• Lutar junto aos entes federados pelo cumprimento do Pacto 
Nacional pela redução da mortalidade materna.

GERAÇÃO DE EMPREGO E 
DISTRIBUIÇÃO DE RENDA:

• Lutar pela aplicação de políticas que 
garantam geração de emprego, melho-
ria salarial, diminuição da informalidade 
e combate ao trabalho escravo.

• Lutar para que as ações dos programas 
do governo federal contribuam com a 
geração de emprego e distribuição de 
renda.

• Lutar pelo crescimento do salário míni-
mo.

• Lutar pela erradicação do trabalho 
infantil.

• Lutar pela redução da jornada de traba-
lho sem redução de salários.

• Lutar pela distribuição de Vale Transpor-
te para os desempregados.

• Lutar por uma política de equiparação 
salarial e valorização do trabalho das 
mulheres e dos negros.

• Lutar por uma política de incentivo ao 
primeiro emprego para a juventude.

• Lutar pela realização de programas de 
capacitação profissional em parceria 
com entidades comunitárias, que consi-
dere os cortes de gênero, idade e etnia, 
junto à população carente na periferia 
das cidades.

• Lutar contra a reforma da previdência 
e trabalhistas que visão tirar os direitos 
dos trabalhadores.

• Lutar pela potencialização das experiên-
cias das associações de moradores no 
trabalho com a economia solidária.
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POLITICAS PUBLICAS PARA A JUVENTUDE

• Realizar o II Encontro Nacional da Juventude Comunitária;

• Criação do coletivo de jovens da Conam;

• Participar do processo de construção da 2ª Conferencia Nacional de 
Juventude;

• Incentivar a criação de espaços institucionais de participação, 
como os conselhos municipais e estaduais de juventude;

• Realização da Campanha “COMUNIDADE SEM HOMOFOBIA”

• Realizar parceiras com o Conjuve.

• Fortalecimento da Secretaria Nacional de Juventude;

• Implantação de políticas públicas que possibilitem à juventude 
construir sua trajetória educacional, profissional, seu emprego e 
sua relação com o mundo do trabalho em condições adequadas;

• Incluir a questão da mortalidade juvenil na Agenda Política do 
Governo;

• Ampliar os fóruns de participação da juventude em todas as esferas 
de governo, inclusive nos programas e ações já existentes. 

NÃO À DISCRIMINAÇÃO E AO PRECONCEITO

• Lutar pela ampliação da política de cotas para negros na universi-
dade.

• Lutar pelo reconhecimento e titularização das terras quilombolas.

• Promover o acesso do negro ao mercado de trabalho. 

• Combater toda e qualquer forma de preconceito ou discriminação 
contra qualquer cidadão ou cidadã, independente de sua condição 
étnica, religiosa, de orientação sexual, situação financeira ou opção 
política.

• Lutar pela difusão da cultura negra, em todas as áreas do ensino.  

• Buscar a harmonia, respeitando as diferenças regionais do Brasil.

• Ampliar as políticas de saúde da população negra.

• Lutar pela ampliação das demarcações das terras indígenas. 

• Lutar contra a homofobia. 

• Lutar pela promoção da liberdade religiosa. 

COMBATE À VIOLENCIA

• Lutar por uma política de segurança 
pública que não tenha como priori-
dade a violência do Estado contra os 
trabalhadores.

• Lutar por uma política de prevenção 
à violência por meio de investimento 
nas políticas públicas sociais.

• Exigir que o combate ao crime orga-
nizado tenha como principal alvo a 
eliminação dos grandes investidores 
nas organizações criminosas,que na 
maioria das vezes utiliza o sistema 
financeiro, o judiciário e o meio em-
presarial.

• Lutar para que se tenha um sistema 
prisional que recupere o cidadão 
socialmente marginalizado para o con-
vívio social.

• Lutar contra todo tipo de violência 
familiar e doméstica.

• Lutar contra a violência à criança e ao 
adolescente

• Lutar contra a violência aos idosos.

• Lutar contra o trabalho infantil.

• Lutar contra ao trabalho escravo.

• Garantir na formação de operadores 
de segurança uma visão mais am-
pliada do significado da diversidade 
étnico-racial, eliminando o viés perse-
cutório das abordagens policiais aos 
afrodescendentes. 

CONAM

Confederação Nacional das Associações de Moradores 

Praia grande, maio de 2011
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Realização

Apoio Ministério
das Cidades
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